
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.572 - SC 
(2010/0199671-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NÉLVIO ANGELO BURATI FILHO 
ADVOGADO : JULIANA APPEL PASSOS 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO, OMISSÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. QUINTOS. 
INCORPORAÇÃO.
1. A pretensão de reexame da matéria que constitui objeto do decisum, à luz dos 
dispositivos constitucionais invocados para fins de prequestionamento, é estranha 
ao âmbito de cabimento dos Embargos Declaratórios, consoante definidos no art. 
535 do Código de Processo Civil.
2. Hipótese em que a Embargante pede o prequestionamento dos arts. 2º, 37, 
caput, 61, § 1º, II, "a", 62, parágrafo único, 63, I e 105 da Constituição Federal 
"de modo a subsidiar futura interposição de Recurso Extraordinário".
3. Conforme já decidiu o Supremo Tribunal Federal: "O prequestionamento para o 
RE não reclama que o preceito constitucional invocado pelo recorrente tenha sido 
explicitamente referido pelo acórdão, mas, sim, que este tenha versado 
inequivocamente a matéria objeto da norma que nele se contenha." (RE 
141.788/CE, Relator Ministro Sepúlveda Pertence, in DJ 18/6/1993). Precedentes 
do STJ.
4. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de maio de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.367.572 - SC 
(2010/0199671-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : UNIÃO 
EMBARGADO : NÉLVIO ANGELO BURATI FILHO 
ADVOGADO : JULIANA APPEL PASSOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra Agravo Regimental que não conheceu do Agravo 

de Instrumento nestes termos:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 
QUINTOS. INCORPORAÇÃO. POSSIBILIDADE. MATÉRIA 
PACIFICADA. RECONHECIMENTO ADMINISTRATIVO. RENÚNCIA 
TÁCITA. PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. NÃO-OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85/STJ. PRESCRIÇÃO TRIENAL. 
INAPLICABILIDADE. APLICAÇÃO DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/1932. DIES A QUO DA PRESCRIÇÃO. PEDIDO FUNDADO EM 
QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 
211/STJ.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de 
que a Medida Provisória 2.225-45-2001, ao se referir aos arts. 3º e 10 da Lei 
8.911/1994, autorizou a incorporação dos quintos ou décimos aos servidores 
públicos federais, decorrentes do exercício de funções de confiança, no período 
de 8.4.1998 a 4.9.2001.

2. O acolhimento do direito pleiteado formulado na esfera 
administrativa e o pagamento de parte das parcelas reconhecidas demonstram a 
ocorrência de renúncia tácita da prescrição. Precedentes do STJ.

3. Quanto à alegada prescrição do fundo de direito, incide, in casu, 
a Súmula 85/STJ: "Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
qüinqüênio anterior à propositura da ação." 

4. O STJ possui entendimento pacificado de que às ações e 
direitos oponíveis à Fazenda Pública se aplica o disposto no art. 1º do Decreto 
20.910/1932.

5. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada 
pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. 
Incidência da Súmula 211/STJ.

6. Inexiste contradição em afastar a alegada violação do art. 535 
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do CPC e, ao mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.

7. Agravo Regimental não provido (fl. 422, e-STJ).

No seu recurso a embargante alega, em suma, que:

Tendo em vista a sucessão de reedições e convalidações de 
medidas provisórias que se seguiu desde as MPs nºs 1.116 e 1.195 até esta MP nº 
1.644-41, não é demais ressaltar algumas conclusões já expostas anteriormente: 
as noramas existentes nasqueles atos primitivos, especialmente as encontradas 
nos artigos 2º e 3º da MP nº 1.644-41, permaneceram em vigor desde os mesmos 
e, com isso, a expressão 'data de publicação desta Medida Provisória", que consta 
no caput do artigo 3º da MP nº 1.644-41, não se refere a ela própria, mas à MP nº 
1.160, de 26.10.95, ou, quando muito, à MP nº1.195, de 24.11.95 (fl. 442, e-STJ).

Pleiteia o acolhimento dos Embargos para fins de prequestionamento dos 

dispositivos constitucionais violados, com a finalidade de interposição de futuro Recurso 

Extraordinário.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.4.2011.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar, uma vez que ausentes os 

vícios listados no art. 535 do CPC.

A pretensão de reexame da matéria que se constitui em objeto do decisum, à 

luz dos dispositivos constitucionais invocados para fins de prequestionamento, é estranha ao 

âmbito de cabimento dos Embargos Declaratórios, conforme definido no artigo 535 do 

Código de Processo Civil. Cito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REEXAME E 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
INCABIMENTO.

1. Na dicção da lei e no ensinamento da doutrina, a contradição 
verifica-se quando, no contexto do acórdão, estão contidas proposições 
inconciliáveis entre si, dificultando-lhe a compreensão.

2. Não há contradição a ser dirimida na decisão suficientemente 
clara e fundamentada em que é de cinco anos o prazo prescricional para o 
ajuizamento da execução fiscal de cobrança de multa de natureza administrativa, 
contado do momento em que se torna exigível o crédito.

3. A pretensão de reexame da matéria que se constitui em objeto 
do decisum, à luz dos dispositivos constitucionais invocados para fins de 
prequestionamento, é estranha ao âmbito de cabimento dos embargos 
declaratórios, definido no artigo 535 do Código de Processo Civil.

4. "O prequestionamento para o RE não reclama que o preceito 
constitucional invocado pelo recorrente tenha sido explicitamente referido pelo 
acórdão, mas, sim, que este tenha versado inequivocamente a matéria objeto da 
norma que nele se contenha." (RE nº 141.788/CE, Relator Ministro Sepúlveda 
Pertence, in DJ 18/6/93).

5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no REsp 1105442/RJ, Rel. Ministro HAMILTON 

CARVALHIDO, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/04/2011, DJe 26/04/2011)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. RESERVA DE 
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PLENÁRIO. DESCABIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. LEI N. 
11.960/2009. PROCESSO EM CURSO. INAPLICABILIDADE 
(PRECEDENTES).

1. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais 
compete ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da 
Constituição da República, sendo defeso o seu exame em âmbito de recurso 
especial.

2. Decidida a questão sob o enfoque da legislação federal, 
inaplicável a regra da reserva de plenário prevista no art. 97 da Constituição 
Federal.

3. Conforme precedentes desta Corte, o art. 1º-F da Lei n. 
9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, não se aplica aos 
processos em andamento.

4. Agravo interno ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1179052/RJ, Rel. Ministro CELSO LIMONGI 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, julgado 
em 22/03/2011, DJe 06/04/2011)

Dessa forma, reitero que a solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC e que os Embargos Declaratórios não 

constituem instrumento adequado para a rediscussão da matéria de mérito, nem ao 

prequestionamento de dispositivos constitucionais com vistas à interposição de Recurso 

Extraordinário. 

Deixo de aplicar a multa prevista no art. 543-C, do CPC, em virtude do 

entendimento consagrado na Súmula 98/STJ.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.     
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2010/0199671-0 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.367.572 / SC

Números Origem:  00214742920104040000  200872060024014

PAUTA: 10/05/2011 JULGADO: 24/05/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : NÉLVIO ANGELO BURATI FILHO
ADVOGADO : JULIANA APPEL PASSOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação Incorporada / Quintos e 
Décimos / VPNI

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : UNIÃO
EMBARGADO : NÉLVIO ANGELO BURATI FILHO
ADVOGADO : JULIANA APPEL PASSOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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